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RELATÓRIO GERAL sobre o Projeto de Lei 
nº 26, de 2024-CN, que “estima a receita e fixa 
a despesa da União para o exercício financeiro 
de 2025”. 

 

RELATOR-GERAL: Senador Angelo Coronel 
(PSD/BA) 

 

1. RELATÓRIO 

Em atendimento ao disposto na Resolução nº 1, de 2006-CN, submetemos à 

Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização (CMO) o Relatório 

Geral sobre o Projeto de Lei nº 26, de 2024-CN, que “estima a receita e fixa a despesa 

da União para o exercício financeiro de 2025”.  

Indicado pela liderança partidária e designado pelo ilustre presidente desta 

Comissão, deputado Júlio Arcoverde, coube-nos a honrosa tarefa de exercer as 

funções relativas à Relatoria-Geral. Desde logo, aproveitamos a oportunidade para 

expressar nossos agradecimentos ao presidente, aos relatores setoriais, ao relator da 

receita e aos demais membros deste colegiado, bem como ao conjunto de 

parlamentares que compartilharam do esforço de conciliação necessário à elaboração 

do substitutivo que ora apresentamos. 

O presente relatório, que abrange os efeitos dos demais relatórios já aprovados 

por esta comissão nas fases de avaliação da receita e das relatorias setoriais, foi 

elaborado com observância às normas constitucionais e legais, bem como aos critérios, 

condições e parâmetros fixados no Parecer Preliminar aprovado pela CMO em 

06/12/2024. 

1.1. Considerações Preliminares 

O Projeto de Lei Orçamentária Anual para 2025 (PLOA 2025) foi elaborado pelo 

Poder Executivo e está sendo apreciado pelo Congresso Nacional sob a égide do 

regime fiscal sustentável, instituído pela Lei Complementar nº 200, de 30/08/2023 (LC 

nº 200/2023). Essa lei complementar definiu novos limites individualizados para as 
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despesas primárias dos orçamentos fiscal e da seguridade social, cujo somatório 

corresponde ao que comumente se denomina de teto de gastos da União. 

Importa destacar que a LC nº 200/2023, uma vez que conduziu à revogação 

expressa dos art. 111-A do ADCT, faz com que os montantes das emendas individuais 

(RP 6) e de bancada estadual (RP 7), deixem de ser atualizados pela inflação medida 

pelo IPCA, voltando, desde o exercício financeiro de 2024, a ser corrigidos em função 

da receita corrente líquida.  

Portanto, os montantes referentes às emendas de execução obrigatória voltaram 

a corresponder a percentuais da RCL, sendo atualmente 2,0% para emendas 

individuais e 1,0% para emendas de bancada estadual. 

A Lei Complementar nº 210, de 25/11/2024 (LC nº 210/2024), que “dispõe sobre 

a proposição e a execução de emendas parlamentares na lei orçamentária anual”, com 

vistas a dar cumprimento ao acordo derivado de diálogos institucionais entre os 

Poderes no âmbito da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 

854 e das Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 7688, 7695 e 7697, manteve 

inalterado, para o exercício financeiro de 2025, o critério de correção dos limites 

aplicáveis às emendas individuais (RP 6) e de bancada estadual (parcela de execução 

impositiva - RP 7), conforme descrito. No que se refere às emendas de comissão 

permanente (RP 8), a referida lei complementar fixou o limite em R$ 11,5 bilhões (art. 

11, §§ 1º a 3º, da LC nº 210/2024). 

Para 2026, a LC nº 210/2024 prevê que os limites aplicáveis às emendas 

individuais (RP 6) e de bancada estadual (RP 7) serão ajustados segundo os critérios 

de atualização do limite de despesa primária da União (art. 4º da LC nº 200/2023): 

inflação medida pelo IPCA e acréscimo real entre 0,6% e 2,5%, a depender do 

comportamento da receita primária. No que se refere às emendas de comissão (RP 8), 

a correção será feita apenas pela inflação medida pelo IPCA (art. 11, § 4º, incisos I e 

II, da LC nº 210/2024). 

Cabe registrar que o Supremo Tribunal Federal (STF) proferiu em 02/12/2024 a 

seguinte decisão no âmbito da ADPF 854: 
Em face da equivalência entre os Poderes, prevista na Constituição e adotada 

pela LC nº 210/2024, as despesas com emendas parlamentares não podem 

crescer, em 2025 e anos seguintes, mais do que as despesas discricionárias 

do Executivo, ou do que o limite de crescimento do teto da LC nº 200/2023 

(novo arcabouço fiscal), ou do que a variação da Receita Corrente Líquida 
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(RCL), o que for menor, até deliberação do STF quanto ao mérito da ADI 
7697. (grifamos) 

Nosso entendimento, certamente compartilhado pelos membros dessa 

Comissão, é de que a lei orçamentária poderá ser aprovada com os limites 

estabelecidos na LC nº 210/2024, conforme aqui apresentados. Caberá ao Poder 

Executivo, durante a execução orçamentária, avaliar a necessidade de efetuar bloqueio 

das parcelas das emendas que ultrapassarem o menor entre os limites mencionados 

na decisão do STF, até que ocorra a deliberação quanto ao mérito da ADI 7697. 

Portanto, o relatório que ora apresentamos observa os critérios expressos na LC nº 

210/2024 para a definição dos montantes das emendas individuais, de bancada 

estadual e de comissão permanente. A adoção do menor valor não é conveniente para 

a autorização da despesa, pois a decisão futura, no âmbito da ADI 7697, poderá definir 

valor superior. 

Há que se destacar também que a apresentação de emendas pelo relator-geral 

se faz apenas para corrigir erros e omissões e para a realização de ajustes técnicos 

necessários à elaboração deste relatório (art. 11, § 1º, da LC nº 210/2024 e art. 2º, 

caput, inciso II, da IN/CMO nº 1/2024), condição prevista no art. 144 da Resolução nº 

1/2026-CN e no Parecer Preliminar, a qual foi observada pela relatoria-geral. Devemos 

relembrar, neste ponto, da decisão do STF proferida no âmbito das ADPFs 850, 851, 

854 e 1014 (Acórdão de 19/12/2022, publicado em 28/04/2023). Além das correções 

de erros e omissões mencionadas, a alocação de recursos por parte do relator-geral se 

faz por meio de recomposições de dotações que sofreram cortes e do atendimento de 

emendas de bancada estadual (parte não impositiva, classificada com RP 2) e de 

emendas de comissão (RP 8 e RP 2).  

Deve-se destacar que, na elaboração deste relatório observamos os limites 

constitucionais e legais aplicáveis às emendas parlamentares, inclusive o disposto na 

LC nº 210/2024. Assim, as dotações consignadas a programações classificadas com 

RP 2 submetem-se exclusivamente à gestão do Poder Executivo, não sendo, portanto, 

objeto de indicação parlamentar. 

1.2. Visão Geral do Substitutivo 

O valor total da despesa constante do substitutivo que ora apresentamos é de 

R$ 5.889,0 bilhões, dos quais R$ 1.655,8 bilhões se referem ao refinanciamento da 
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dívida pública. Assim, os orçamentos da União líquidos de refinanciamento da dívida 

totalizam R$ 4.233,1 bilhões. Desse total, R$ 166,5 bilhões correspondem ao 

orçamento de investimento e R$ 4.066,6 bilhões aos orçamentos fiscal e da seguridade 

social. 

 

TABELA 1 - ORÇAMENTOS DA UNIÃO PARA 2025 - GRANDES NÚMEROS 
R$ milhões 

PL Substitutivo 
Descrição 

Receitas Despesas Receitas Despesas 

Total do PLOA 2025 5.866.467,1 5.866.467,1 5.889.007,1 5.889.007,1 
( - ) Refinanciamento da Dívida Pública 1.655.840,5 1.655.840,5 1.655.840,5 1.655.840,5 
( = ) Orçamentos da União Líquido de 
Refinanciamento 4.210.626,6 4.210.626,6 4.233.166,6 4.233.166,6 

Orçamento de Investimento 166.576,5 166.576,5 166.593,8 166.593,8 
Orçamento Fiscal e da Seguridade 
Social 4.044.050,1 4.044.050,1 4.066.572,8 4.066.572,8 

Parcela Condicionada 291.782,1 291.782,1 266.323,3 266.323,3 
Orçamento Fiscal 2.574.050,5 2.252.246,2 2.604.756,1 2.253.277,3 

Parcela Condicionada 251.042,6 20.683,5 257.449,8 23.887,1 
Orçamento da Seguridade Social 1.469.999,6 1.791.803,9 1.461.816,7 1.802.727,2 

Parcela Condicionada 40.739,5 271.098,6 8.873,5 242.436,2 

Fonte: PLOA 2025 e Siga Brasil. 

 
A tabela 2 evidencia as mudanças ocorridas nos orçamentos da União por grupo 

de Natureza de despesa (GND).  

TABELA 2 – ORÇAMENTOS DA UNIÃO POR GND 
R$ milhões 

Grupo de Natureza da Despesa PL Cancelament
os Acréscimos Substitutivo 

Orçamentos Fiscal e da Seguridade 
Social 

5.699.890,6 173.307,4 185.261,8 5.711.845,0 

1 - Pessoal e Encargos Sociais 444.658,7 5.592,9 4.029,4 443.095,3 
2 - Juros e Encargos da Dívida 480.013,1 0,0 0,0 480.013,1 
3 - Outras Despesas Correntes 2.400.562,5 67.386,5 98.954,7 2.432.130,8 
4 - Investimentos 63.599,7 16.097,6 32.622,7 80.124,8 
5 - Inversões Financeiras 170.856,1 29.707,3 29.469,9 170.618,7 
6 - Amortização 2.048.943,8 9.973,3 9.973,3 2.048.943,8 
9 - Reserva de Contingência 91.256,5 44.549,8 10.211,8 67.486,8 

Orçamento de Investimentos 166.576,5 150,9 168,2 166.593,8 
4 - Investimentos 166.576,5 150,9 168,2 166.593,8 

Total dos Orçamentos 5.866.467,1 396.478,7 419.018,7 5.889.007,1 
Fonte: PLOA 2025 e Siga Brasil. 
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1.3. Limite para as Despesas Primárias da União 

A partir do exercício financeiro de 2024, o limite para as despesas primárias da 

União, comumente designado por teto de gastos da União, corresponde ao somatório 

dos limites individualizados estabelecidos não mais no art. 107 do ADCT, mas no art. 

3º da LC nº 200/2023. 

Para 2024, o teto de gastos corresponde ao montante das dotações destinadas 

a despesas primárias constantes da lei orçamentária de 2023, considerados os créditos 

suplementares e especiais vigentes quando da promulgação da mencionada lei 

complementar e as devidas exclusões, corrigido não apenas pelo IPCA (variação 

acumulada de julho/2022 a junho/2023), mas também por uma taxa de crescimento real 

situada entre 0,6% e 2,5%. Salvo no que se refere ao percentual mínimo dessa faixa, 

o crescimento real da despesa não pode ultrapassar o correspondente a 70% do 

crescimento real da receita (art. 3º, § 1º, inciso I, e § 2º, art. 4º e art. 5º da LC nº 

200/2023). 

Para os exercícios a partir de 2025, deve-se considerar o teto aplicável ao ano 

anterior corrigido pelos critérios mencionados. 

O teto de gastos aplicável a 2024 é de R$ 2.105,1 bilhões. Corrigindo-se esse 

valor pela inflação de 4,23%, apurada pela variação do IPCA no período mencionado 

(atualização monetária de R$ 89,0 bilhões), e pelo percentual de 2,5% (crescimento 

real de R$ 54,9 bilhões), chega-se ao limite aplicável a 2025, de R$ 2.249,0 bilhões. 

Assim, o reajuste nominal é de 6,84% (R$ 143,9 bilhões). 

TABELA 3 - LIMITE PARA AS DESPESAS PRIMÁRIAS NO PLOA 2025 
   R$ milhões  

Discriminação Valor 
I. Limite final aplicável a 2024 (1)  2.105.091,2 
II. Reajuste nominal do limite 143.898,8 

Atualização monetária pela variação do IPCA acumulada em doze 
meses encerrados em junho/2024 (4,23%)  89.045,4 

Crescimento real correspondente a 70% do crescimento real da 
receita primária (5,78% x 70% = 4,05%), limitado a 2,5%  54.853,4 

III. Limite aplicável a 2025 (I + II) 2.248.990,0 
Fonte: Mensagem do PLOA 2025. 1) conforme Nota Técnica SEI/MPO nº 1016, de 30/08/2024. 
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A tabela a seguir apresenta os limites individualizados aplicáveis ao exercício 

financeiro de 2025 detalhados por Poder e órgão. Esses limites foram observados na 

elaboração do projeto de lei orçamentária e nas alterações promovidas pelas relatorias 

setoriais e geral. 

TABELA 4 - DISTRIBUIÇÃO DO LIMITE DE DESPESA POR PODER E 
ÓRGÃO 

R$ milhões 

Poder/Órgão  2024 
Correçã
o IPCA  
(4,23%)  

Crescime
nto Real  
(2,5%)  

2025  

PODER EXECUTIVO 
2.023.39

8,5 
85.589,

8 52.724,7 2.161.713,
0 

PODER LEGISLATIVO 16.301,6 689,6 424,8 17.416,0 
Câmara dos Deputados 7.830,0 331,2 204,0 8.365,3 
Senado Federal 5.763,6 243,8 150,2 6.157,5 
Tribunal de Contas da União 2.708,1 114,6 70,6 2.893,2 

PODER JUDICIÁRIO 56.113,2 2.373,6 1.462,2 59.949,0 
Supremo Tribunal Federal 837,5 35,4 21,8 894,7 
Superior Tribunal de Justiça 1.968,4 83,3 51,3 2.103,0 
Justiça Federal 14.521,8 614,3 378,4 15.514,5 
Justiça Militar 707,5 29,9 18,4 755,9 
Justiça Eleitoral 9.569,1 404,8 249,3 10.223,3 
Justiça do Trabalho 24.725,6 1.045,9 644,3 26.415,8 
Justiça do DF e Territórios 3.497,3 147,9 91,1 3.736,4 
Conselho Nacional de Justiça 285,9 12,1 7,4 305,4 

DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 710,4 30,0 18,5 759,0 
MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 8.567,5 362,4 223,2 9.153,1 

Ministério Público da União 8.458,5 357,8 220,4 9.036,7 
Conselho Nac. Ministério Público 109,0 4,6 2,8 116,4 

Total dos Limites Individualizados 
2.105.09

1,2 
89.045,

4 54.853,4 
2.248.990,

0 
Fonte: Siga Brasil/PLOA 2025. 

 

Em virtude de alterações de fontes de recursos decorrentes da desvinculação de 

receitas da União (DRU), prorrogada e redefinida pela EC nº 135/2024, gerou-se um 

excesso de despesa primárias em relação ao limite individualizado do Poder Executivo 

de R$ 138,9 milhões, uma vez que despesas dos institutos de ciência e tecnologia e de 

instituições federais de ensino deixaram de ser suportadas por receitas próprias, 

circunstância que as excepcionalizava do teto de gastos. Por essa razão, efetuados 

cancelamentos compensatórios na ação “6067 - Apoio e Fomento a Projetos de Defesa 

de Direitos Difusos”, no mesmo montante. 
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1.4. Meta de Resultado Primário 

Em conformidade com o disposto no art. 2º, caput e §§ 1º e 2º, da LDO 2025 (Lei 

nº 15.080/2024), a meta de resultado primário estabelecida para o governo central, que 

abrange os orçamentos fiscal e da seguridade social, em 2025 é igual a zero. Contudo, 

o resultado a ser gerado no exercício financeiro conta com um intervalo de tolerância 

de R$ 31,0 bilhões, para mais ou para menos. Essa possibilidade está em consonância 

com o disposto no art. 4º, § 5º, inciso IV, da LRF (inciso incluído pela LC nº 200/2023), 

que admite um intervalo de tolerância para o resultado primário, de forma que poderá 

ser inferior ou superior à meta em montante correspondente a 0,25% do PIB previsto 

no respectivo projeto de lei de diretrizes orçamentárias. 

O resultado primário previsto no PLOA 2025 (Quadro “10-A - Resultado Primário 

do Governo Central”) é de déficit de R$ 40,4 bilhões (-0,33% do PIB). No entanto, 

precatórios no montante de R$ 44,1 bilhões (excedente ao limite estabelecido na EC 

nº 114/2021) foram excluídos do cálculo da meta, conforme decisão do STF proferida 

no julgamento das ADIs 7047 e 7064. Feita a exclusão desse valor, a projeção para o 

resultado primário em 2025 é de superávit de R$ 3,7 bilhões, valor um pouco acima da 

meta prevista na LDO 2025. 

No substitutivo que ora apresentamos, o resultado primário do governo central, 

excluídas as mencionadas despesas com precatórios, é de superávit de R$ 15,0 

bilhões, cumprindo-se, portanto, a meta constante das diretrizes orçamentárias para o 

exercício financeiro de 2025. Em razão do teto de gastos em vigor, o excesso de 

arrecadação estimado no Relatório da Receita, após a repartição tributária com 

Estados, Distrito Federal e Municípios e a complementação da União ao Fundeb, 

contribui para melhorar a projeção desse resultado. 

1.5. Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE) e Ações e Serviços 
Públicos de Saúde (ASPS) 

A LC nº 200/2023, uma vez que conduziu à revogação expressa dos arts. 110 e 

111-A do ADCT e tácita do art. 3º da EC nº 100/2019, fez com que as despesas com 

ações e serviços públicos de saúde (ASPS) e manutenção e desenvolvimento do 

ensino (MDE) deixassem de ser atualizadas pela inflação medida pelo IPCA. 
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Assim, os pisos aplicáveis às ASPS e à MDE voltaram a corresponder, a partir 

do exercício financeiro de 2024, a 15% da receita corrente líquida - RCL e a 18% da 

receita de impostos, respectivamente. 

Em função das projeções da receita de impostos, as aplicações mínimas em 

MDE para o exercício financeiro de 2025 foram estimadas em R$ 113,6 bilhões. Com 

o Relatório da Receita, aprovado por esta CMO, a projeção de aplicação em MDE foi 

ajustada para R$ 117,0 bilhões. No substitutivo, são destinados a essas despesas 

R$ 167,1 bilhões provenientes de diferentes fontes de recursos.  

A aplicação mínima em ações e serviços públicos de saúde (ASPS) em 2025 

deve corresponder, considerando-se 15% da RCL do respectivo exercício financeiro, a 

R$ 228,0 bilhões. O substitutivo prevê a aplicação de R$ 232,6 bilhões em ASPS, em 

conformidade, portanto, com o piso estabelecido. 

1.6. Despesas com Pessoal 

Compete ao Relator-Geral, conforme o estabelecido no item 39.III da Parte 

Especial do Parecer Preliminar, a responsabilidade de avaliar e atualizar as despesas 

com pessoal e encargos sociais, previstas na proposta orçamentária. Essas despesas 

podem ser classificadas em dois grupos principais. O primeiro refere-se às despesas 

relacionadas ao quadro de pessoal ativo e inativo e pensionistas, com as dotações 

destinadas às remunerações, proventos e pensões devidamente consignadas no PLOA 

2025. O segundo grupo diz respeito às autorizações para contratação de novos 

servidores e concessão de reajustes, os quais estão detalhados no Anexo V do PLOA 

2025, em conformidade com o estabelecido no art. 169, § 1º, da Constituição e no art. 

118 da LDO 2025. Para atender a essas autorizações, o PLOA 2025 apresenta as 

correspondentes reservas de contingências já classificadas no GND “1 - Pessoal e 

Encargos Sociais”. 

Após análise, concluímos que as projeções de despesas com pessoal e 

encargos sociais, constantes do PLOA, não apresentam erros ou omissões. No que 

tange às autorizações previstas no Anexo V do projeto de lei (conforme mensagem 

modificativa), observamos aumento significativo dessas autorizações, para o ano de 

2025 (R$ 29,0 bilhões para 2025, equivalentes a R$ 33,2 bilhões em termos 

anualizados), quando comparado ao exercício financeiro de 2024 (R$ 6,5 bilhões para 
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2024, ou R$ 9,5 bilhões anualizados). Esse incremento reflete a intenção do Executivo, 

bem como dos demais Poderes e órgãos, de promover o fortalecimento de carreiras e 

adotar políticas de cargos e salários mais compatíveis com suas necessidades 

institucionais. Nesse contexto, não foram acatadas as emendas apresentadas com o 

objetivo de modificar o Anexo V do PLOA, optando-se por preservar as decisões 

institucionais. Seguindo ainda essa diretriz, acatamos integralmente as solicitações do 

Poder Executivo, encaminhadas por meio do Ofício SEI nº 1137/2025/MPO, de 

14/03/2025, no sentido de ajustar as autorizações do referido anexo quanto ao 

Supremo Tribunal Federal, ao Ministério da Educação, ao Ministério da Previdência 

Social e ao Ministério do Planejamento e Orçamento.  

Com esses ajustes, o aumento das despesas com pessoal e encargos sociais 

passa para R$ 27,9 bilhões em 2025, correspondentes a R$ 33,1 bilhões anualizados. 

1.7. Compatibilidade dos Orçamentos da União com a Legislação 
Aplicável 

A elaboração da proposta orçamentária no âmbito do Poder Executivo e, 

posteriormente, sua alteração pelo Congresso Nacional devem observar as disposições 

constitucionais e legais aplicáveis. Assim, os orçamentos da União devem, observar: a 

compatibilidade com o Plano Plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias; os 

limites individualizados para as despesas primárias; o limite para a realização de 

operações de crédito; a destinação mínima de recursos para ações e serviços públicos 

de saúde (ASPS) e manutenção do desenvolvimento do ensino (MDE); os limites para 

aprovação de emendas de execução impositiva (individuais e de bancada estadual) e 

de comissão permanente; e a meta de resultado primário estabelecida para o exercício 

financeiro.  

Considerados os efeitos das emendas ao PLOA 2025, aprovadas ou aprovadas 

parcialmente, deve-se destacar que os orçamentos da União atendem à legislação 

aplicável. Eventuais adequações que venham a ser necessárias após a publicação da 

lei orçamentária, no entanto, poderão ser implementadas por mecanismos autorizados 

na LDO 2025 e na própria LOA 2025, no que se refere à abertura de créditos adicionais 

e alteração de classificadores da despesa. 
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1.8. Piso de Investimentos de 0,6% do PIB 

A LC nº 200/2023 estabelece, em seu art. 10, que as programações constantes 

do projeto e da lei orçamentária anual destinadas a investimentos não serão inferiores 

a 0,6% do PIB estimado no respectivo projeto, estabelecendo o chamado “piso de 

investimentos”. Para 2025, o PIB estimado no PLOA corresponde a R$ 12,4 trilhões, 

de modo que o valor do piso de investimentos alcança R$ 74,3 bilhões. Neste relatório, 

esse piso está sendo devidamente observado, com a alocação de R$ 89,4 bilhões para 

a realização de investimentos. 

1.9. Autorização para Abertura de Créditos Suplementares 

O art. 4º do substitutivo mantém, como condição geral para a abertura de crédito 

suplementar por ato próprio, a compatibilidade com a meta de resultado primário 

prevista na LDO 2025 e com os limites individualizados para despesas primárias da 

União, estabelecidos nos incisos I a V do caput do art. 3º da LC nº 200, de 2023.  

Deve-se destacar que as disposições contidas no substitutivo proporcionam o 

equilíbrio entre as competências do Congresso Nacional e a necessária e suficiente 

flexibilidade em favor do Poder Executivo para a abertura de crédito suplementar por 

ato próprio. Nesses termos, entendemos necessário reduzir determinados limites 

aplicáveis à anulação de dotações que sirvam de fonte à abertura de créditos, de modo 

a preservar o espírito das decisões manifestadas pelo Congresso Nacional. 

No que se refere a emendas individuais e coletivas, a autorização para abertura 

de créditos suplementares não permite cancelamentos das dotações que lhe são 

consignadas, ressalvados os casos em que haja: ateste do órgão de que o 

cancelamento não representa prejuízos aos procedimentos de execução orçamentária 

e financeira já iniciados, impedimento técnico ou legal que impossibilite a execução da 

despesa, e, concomitantemente, solicitação ou concordância do autor da emenda. 

Além disso, os recursos oriundos dos cancelamentos devem ser destinados à 

suplementação de dotações correspondentes a outras emendas do autor ou a 

programações constantes da lei orçamentária, devendo ser mantida a identificação das 

emendas e dos respectivos autores. Por fim, não pode ocorrer redução do montante 

das dotações destinadas, por autor, a ações e serviços públicos de saúde e à 

manutenção e desenvolvimento do ensino. 
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1.10. Anexos VII e VIII do PLOA 2025 

A LDO 2025 estabelece, no parágrafo único do seu art. 4º, que o PLOA 2025 

indicará a seleção de metas do Plano Plurianual 2024-2027 e de despesas que serão 

acompanhadas no exercício de 2025 para atendimento das prioridades referidas no art. 

3º da Lei nº 14.802/2024 (PPA 2024-2027). 

Isso está sendo atendido por meio do Anexo VII do PLOA 2025 (Metas do Plano 

Plurianual 2024-2027 e despesas que serão acompanhadas para atendimento das 

prioridades referidas no art. 3º da Lei nº 14.802, de 2024). Consideramos que a LOA 

2025 não precisa apresentar esse anexo (indicado no inciso VII do art. 9º do PLOA 

2025), pois o comando da LDO 2025 já foi atendido.  

Quanto ao “Anexo VIII - Marco Orçamentário de Médio Prazo”, importa destacar 

que Executivo fundamentou sua inclusão, no PLOA 2025, no art. 165, § 14, da 

Constituição, que faculta à LOA apresentar “previsões de despesas para exercícios 

seguintes, com a especificação dos investimentos plurianuais e daqueles em 

andamento”. No entanto, a especificação dos investimentos, certamente a parte mais 

relevante da disposição constitucional mencionada, não consta do anexo. Ademais, a 

LDO 2025 (art. 9º) não prevê a apresentação do marco orçamentário de médio prazo.  

Vale observar que, o sistema de elaboração utilizado pelo Congresso Nacional 

não prevê esse anexo, e sua elaboração deveria, para manter o modelo constante do 

projeto de lei, apresentar as dotações da LOA 2025 e as projeções para 2026, com os 

seguintes detalhamentos: (i) despesas por Poder e segundo o efeito sobre o resultado 

primário - RP (obrigatórias, discricionárias e financeiras); (ii) por função e subfunção; 

(iii) por órgão e segundo o efeito no RP; e (iv) por órgão, segundo o efeito sobre o RP, 

grupo de natureza de despesa (GND) e programa. 

Como se observa, o marco orçamentário não é de apresentação obrigatória na 

LOA e, existindo, deveria especificar investimentos plurianuais e os em andamento, o 

que não ocorre no Anexo VIII. 

Assim, o substitutivo que apresentamos não prevê os Anexos VII e VIII 

mencionados. 
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1.11. Medidas de Ajuste Fiscal 

Em novembro de 2024, o Poder Executivo encaminhou ao Congresso Nacional 

proposições com o objetivo de reforçar as regras fiscais e garantir a sustentabilidade 

das contas públicas, promover justiça social e estimular o crescimento econômico. 

Essas proposições deram origem à Emenda Constitucional nº 135/2024 (EC 

nº 135/2024), à Lei Complementar nº 211/2024 (LC nº 211/2024) e à Lei 

nº 15.077/2024. 

Em decorrência da desvinculação de receitas da união (DRU), prorrogada e 

redefinida pela EC nº 135/2024, promovemos a reclassificação das fontes de recursos 

afetadas, no âmbito das receitas e despesas dos orçamentos fiscal e da seguridade 

social. 

Efetuamos também outros ajustes para atender às novas disposições 

constitucionais e legais, com fundamento em informações encaminhadas pelo Poder 

Executivo, conforme Ofício nº SEI nº 1137/2025/MPO, de 14/03/2025: (i) aumento das 

despesas previdenciárias (R$ 8,3 bilhões), seguro desemprego (R$ 338,6 milhões), 

abono salarial (R$ 183,2 milhões); auxílio gás (R$ 3,0 bilhões), benefício de prestação 

continuada (R$ 678,2 bilhões); (ii) redução das dotações consignadas à ação “00VI - 

Apoio à Implantação de Escolas em Tempo Integral (R$ 4,8 bilhões), uma vez que as 

despesas serão realizadas com recursos da complementação da União ao Fundeb; e 

(iii) redução das despesas com o programa Bolsa Família (R$ 7,7 bilhões). 

1.12. Atendimento de solicitações do Poder Executivo 

Com fundamento no art. 28, parágrafo único, da Resolução nº 01/2006-CN e 

no item 9.I da Parte Especial do Parecer Preliminar, atendemos solicitações 

encaminhadas pelo Poder Executivo para remanejamentos de dotações e alterações 

de disposições do texto do projeto de lei e do Anexo V, no qual se faz a autorização 

para aumento da despesa com pessoal, conforme Ofício SEI nº 529/2025/MPO, Ofício 

SEI nº 565/2025/MPO, de 11/02/2025, Ofício SEI nº 1137/2025/MPO, de 14/03/2025, o 

qual também trata de alterações no Anexo V, e Ofício SEI nº 1184/2025/MPO, de 

18/03/2025. No caso de remanejamento entre dotações, somente não foi possível o 

atendimento quando: (i) aquelas destinadas aos cancelamentos não apresentavam 

saldos suficientes, em virtude de cortes prévios já determinados pelo Parecer Preliminar 
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ou daqueles efetuados pelos relatores setoriais; ou (ii) havia divergência entre as fontes 

de recursos indicadas nos cancelamentos e nos acréscimos. 

Por meio do Ofício SEI Nº 12924/2025/MF, de 11/03/2025, o Poder Executivo 

encaminhou demonstrativo atualizado das “Estimativas de despesas com amortização, 

juros e encargos da Dívida Pública Federal”, para inclusão nos Quadros Orçamentários 

Consolidados da lei orçamentária de 2025. A modificação nesse demonstrativo visa 

destacar a parcela da atualização monetária incidente sobre o principal da dívida 

pública, para a evidenciar o principal antes dessa atualização e indicar o que seriam os 

juros e encargos nominais (juros e encargos reais mais atualização monetária), de 

modo a conferir maior transparência, na linha do que tem reivindicado o deputado 

federal Mauro Benevides Filho.  

No entanto, verificou-se que o demonstrativo é uma atualização do que já 

consta das informações complementares ao PLOA 2025, definida no Anexo II da LDO 

2025 (alínea “a” do inciso XIV). Então, consideramos que o demonstrativo atualizado, 

inspirado em iniciativas do nobre deputado, não deverá fazer parte dos quadros 

orçamentários consolidados, cuja relação está definida no Anexo I da LDO 2025, a qual 

não o abrange, mas continuará integrando o conjunto das mencionadas informações.  

De todo modo, sugerimos que a próxima proposta de lei de diretrizes preveja, 

no âmbito das informações complementares ao PLOA 2026, demonstrativo das 

“Estimativas de despesas com amortização, juros e encargos da Dívida Pública 

Federal”, no formato ora apresentado pelo Poder Executivo, com vistas a conferir maior 

transparências a esses gastos.  

1.13. Correções e Ajustes nas Emendas 

Observadas as normas legais e regimentais que concernem à matéria, os 

pareceres das emendas comportam correções e ajustes realizados pelas relatorias 

setoriais e geral, com o propósito de adequá-las à boa técnica orçamentária e sanar 

erros ou defeitos de elaboração que eventualmente pudessem constituir óbice à sua 

aprovação ou à execução orçamentária. 

Na maioria dos casos, os ajustes foram solicitados pelos próprios autores das 

proposições, por meio do Sistema de Solicitações de Ajustes a Emendas (Sisel), sendo 
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que a análise dos pedidos levou em conta a viabilidade técnica e a preservação da 

intenção original do autor. As solicitações de ajustes por parte dos autores constam do 

Volume IV deste Relatório. 

1.14. Pareceres às demais Emendas Individuais e Coletivas 

À despesa foram apresentadas 6.959 emendas individuais e coletivas, sendo 

5.654 de deputados, 1.028 de senadores, 254 de bancada estadual e 23 de comissão 

permanente. A Tabela 5 informa quantas dessas emendas foram aprovadas, aprovadas 

parcialmente, rejeitadas, inadmitidas ou retiradas pelos autores, bem como os 

montantes dos atendimentos, que totalizaram R$ 50,4 bilhões.  

TABELA 5 - EMENDAS AO PLOA 2025 COM IDENTIFICADORES PRÓPRIOS (RP 6, 7 E 8) 
          R$ 

Autor (Tipo) Decisão Parecer Emenda Atendimento 
BANCADA ESTADUAL PELA APROVAÇÃO 103 5.803.855.348 
  PELA APROVAÇÃO PARCIAL 151 8.476.164.641 
  Total 254 14.280.019.989 
COMISSÃO CÂMARA DOS DEPUTADOS PELA APROVAÇÃO PARCIAL 15 7.666.666.667 
  PELA INADMISSÃO 1   
  PELA REJEIÇÃO 1   
  Total 17 7.666.666.667 
COMISSÃO SENADO FEDERAL PELA APROVAÇÃO PARCIAL 6 3.833.333.333 
  Total 6 3.833.333.333 
DEPUTADO FEDERAL PELA APROVAÇÃO 5.651 19.046.886.351 
  RETIRADA PELO AUTOR 3 0 
  Total 5.654 19.046.886.351 
SENADOR PELA APROVAÇÃO 1.027 5.551.588.407 
  RETIRADA PELO AUTOR 1 0 
  Total 1.028 5.551.588.407 
TOTAL   6.959 50.378.494.747 

Fonte: Siga 

O atendimento de emendas individuais (RP 6), de bancada estadual, no que se 

refere às parcelas de execução obrigatória (RP 7), e de comissão permanente, no que 

diz respeito à parcela classificada com indicador próprio (RP 8), observou os limites 

estabelecidos no art. 11, §§ 2º e 3º, da LC nº 210/2024. Quanto a parcelas adicionais 

(RP 2) incluídas em emendas de modificação, o atendimento se fez com observância 
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do disposto no § 5º do referido artigo que, repita-se, submetem-se exclusivamente à 

gestão do Poder Executivo. 

O atendimento de emendas parlamentares com identificadores próprios, RP 6, 7 

e 8, foi de cerca de R$ 50 bilhões. As emendas de modificação em despesas 

discricionárias do Poder Executivo, com RP 2, somaram, aproximadamente, R$ 8 

bilhões. Finalmente, é importante registrar o atendimento de mais de R$ 40 bilhões em 

pedidos de alteração encaminhados por meio de ofícios do Poder Executivo, os quais 

foram implementados por emendas de ajuste meramente técnico do relator-geral, para 

correção de erros e omissões. 

Em qualquer caso, o atendimento das emendas levou em conta as condições 

previstas na legislação vigente, em especial as regras da LC nº 210/2024, do Parecer 

Preliminar e da Resolução nº 1, de 2006-CN. 

2. VOTO 

Em face do exposto, somos pela aprovação do PL nº 26, de 2024-CN (Projeto 

de Lei Orçamentária Anual para 2025), na forma do substitutivo que ora apresentamos, 

o qual contempla as alterações decorrentes das propostas de parecer pela aprovação 

e pela aprovação parcial das emendas apresentadas, nos termos dos demonstrativos 

anexos. 

 

Sala da Comissão, 19 de março de 2025. 
 
 
 
 

Senador ANGELO CORONEL (PSD/BA) 
Relator-Geral 
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